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Comrssão dê Constituição, Justiçê e Redâção

P arccet n" 533 12022/ CClk

Referente ao PÍojeto de Lei r" 3'75/2022, que "Altera a Lei n. 8.814,
de 15 de janeiro de 2008, que instituiu o Sistema de Desenvolvimento
de Carreiras e Remuneração SDCR dos Servidores do Poder
Judiciário do Estâdo de Mato Grosso, para dispor sobre a nova
estrutura organizacional dâ Coordenadoria de Tecnologia da
Informação.".

Autor: Tribunal de Justiça.

Relator(a):Deputado<"1 IJ,Q-- I)",1 0f*S

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaia de Serviços Legislativos no

dia 3l/0312022, sendo aprovado requerimento de dispensa de pauta na sessão dâ mesma data,

e[camiúada para esta Comissão.

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto de Lei f 37512022, de autoria do Tribunal
de Justiça, conforme ementa acima.

A Preside[te do Tribunal de Justiça em justiflcativa informa a este Parlamento que, em

síntese:

A proposíção em co enío, aprovada pelo Órgão Especiat (lesle Ttibalal ent

Sessão Extraordináia Adnínístrativa do dia 30-03-2022, ))isa rcesíruturar a
Coordenadoria de Tecnologia da Infotmação e ciat carSos de Analisías de

Tecnologia dd Iníormação e ComunicaÇão.

Á proposta conlempla a ertínÇiio de 2j cargos em cofiissão e a criação de 37
not)os cargo.t e,n co lissão, 15 fifições de confiança e 10 cargos de efetí','os de

Íttlalistas com íornaÇão em Tecnologid da ln/ormação, e ovd carreír.I
desígnada Íle Analisía de Tecnologia da Infornação e Cofiunicação.
(...).

Á rcestruturação enírenla, tdmbém, o délcil do quadro de pessoal de Tecnologia
dd InÍormaÇõo e Co lunicctção que íem implicado en bctixo desempe ho dd
unidade, em co paraÇão con oulrcts Tribunaís, etu avaliação realizdda pelo

Conselho Nacíonal de Juslka.
(...).

Á extinÇão de 23 c.trgos en comissão e a criação de 37 novos cargos efi comissão

t5 funções de co íiúqa e 40 cargos de eíetiros de analistcts corn íormaÇão em

Tecnotogia da Iníorrntlção, em nova caffeira designada de Analista de Tecnologitt
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da InÍomdÇão e Comunicctção melhorará sensivelmente o quadro atual
plojissionais da área no Tribundl de Justiça.
(...).

Por fn, registra-se que há disponibilídãde de tecu$os paru Íazer Írente
alterações, conÍome se denota dos documeníos encaminhados em anexo,
(...).

Dispensada a pauta, o prcjeto foi encaminhado à Comissão de Trabalho e AdministÍação
Públicâ, que exârou parecei de mérito fâvorável à aprovação, tendo sido aprovado em 1." votação
pelo Plenário desta Casa de Leis.

Após, os autos foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação parâ

emith parecer.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Cornissão de Constituição, Justiça e Redaçâo CCJR, de acordo com o aÍigo 36 da

Constituição do Estado de Mâto Crosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento lntemo

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobrc todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei "Altera a Lei n. 8.814, de 15 de janeiro de 2008, que instituiu o
Sistema de Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração - SDCR dos Servidores do Poder

Judiciário do Estado de Mato Grosso, para dispor sobre a flova estrutura organizacional dâ

Coordenadoria de Tecnologia da Informação", e sua mzão está, dentre outrâs coisas, no fato da sua

estrutura não ter sido modificada, "não obstante a lisla de attibuições tenha crcscido

co sideravelmente ".

Assim, a Propositura possui a finalidade de extilguiÍ e criar cargos em comissão, fi]nções

de confiança e cargos de efetivos de analistas com fomação em tecnologia da informação, que

passará a ser designado como Analista de Tecnologia da Informação e Comunicaçào

Inicialmente, cabe fiisar que a competência pâra deflagrar o processo legislativo compete

ao próprio Tribunal de Justiça, conforme artigo 96, inciso III, alinea§ "a" e "§', item 2, da

Conslituiçào do Eslado de Mato Grosso.

Art. 96 Co peíe prfuatirúneníe ao Ttibunal de J síiça:
(...)
III- por deliberaçdo ad i ístrattua:
a) propot à Assembleía Legíslatird o projeio de lei de otganizaÇão Judiciária

elegeiseis órgãos diretiros e elabordr seu regi ento iníen1o com obsenaincíd das

noi*o" de pioce""o e das gara íids processuais das partes, dispondo sobrc a
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compelê ciÍi e o Íuncionmenío dos respecli|os ótgãos jurisdicionais e
administralivos;
(...)

Ainda, o "caput" do altigo 99 da Constituição do Estado de Mato Grosso prevê a
autonomia fuÍcioÍlal do Poder Judicifuio:

AlL 99 Ao Poder Judiciário é assegurada autonomía funcíonal, admínislraíí,ra e

fnanceíra.

Portanto, o Tribunal de Justiça detém competência paiâ iniciar o processo legislativo que
versâ sobre o tema.

Por fim, deve ser consignado que a criação dos cargos indicados na Proposição se baseou
em estudo de impacto Íinânceiro-orçamentário, obtendo aval das áreas técnicas competentes,
peÍtencentes ao Poder Judiciário.

Logo, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice à aprovação do
prcsente projeto de lei.

E o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto fâvorável à aprovação do PÍojeto de Ler rf 3'75/2022, d'e

autoria do Tribunâl de Justiça.

sala das comissões, em )J a"ç) a.zozz.
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IV - Fichâ de Votação

Proieto de Lei n.' 375 /2022 Pàrecet n.' 533/2022
Reunrào da Comissào em < / I '1) I 2n 22-
Presidente: Deputado L 'mta Dot Íb:oo
Relator ía)r DeDutado ía) :u*.^ 0 .,( Í2,,^4 -e

Voto Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 3'75/2022, de autoria do
Tribunal de JustiÇa.

PosiÇão na Comissão ldentifi caÇâo\dàOa) Lbbutado (a)

Relator (a) \ I\\\
"N,$ 1')n z
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